
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRONICA Nº 012/2025
Município de Vera Cruz / RS

Processo Administrativo nº 385/2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE VERA CRUZ / RS, no uso de suas atribuições, torna público,
para conhecimento dos interessados,  a realização de licitação na modalidade Concorrência
Pública, na forma eletrônica, do tipo menor preço global,  tendo por objetivo a execução de
CONSTRUÇÃO  DO  PAVILHÃO  DO  ESPAÇO  CULTURAL  –  RECURSOS  DE  OUTRAS
TRANSF. DE CONVêNIOS – CONST. ESP. CULTURAL – E.P. INDIV. SENADOR PAULO
PAIM, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 7.201/2023.

CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 08/10/2025 – 07:55hs
DATA DA SESSÃO:  08/10/2025
HORÁRIO: 08:00hs
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global
MODO DE DISPUTA: Aberto
IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: até as 23:59 do dia 03/10/2025

• a concorrência pública Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante  condições de segurança –  criptografia  e  autenticação –  em todas as  suas fases
através  do  Sistema  de  Concorrência  Pública  Eletrônico  (licitações)  do  Portal  de  Compras
Públicas;

• Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) do Município de Vera Cruz - RS, denominado
Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
www.portaldecompraspublicas.com.br.

• O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para
o  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema para  participação  da  licitação,  bem como
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa.

Agente de Contratação designado: Eunice Rosimeri Konzen Rodrigues
Equipe de apoio: Alexandra Barcelos Vogt, Jonny Francisco Wagner 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


1. DO OBJETO:
1.1  O  objeto  da  presente  licitação  é  a  CONSTRUÇÃO  DO  PAVILHÃO  DO  ESPAÇO
CULTURAL  –  RECURSOS  DE  OUTRAS  TRANSF.  DE  CONVêNIOS  –  CONST.  ESP.
CULTURAL  –  E.P.  INDIV.  SENADOR  PAULO  PAIM,  para  atender  as  necessidades  da
Administração Pública Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
no Termo de Referência – Anexo I (baseado na Requisição de Compras nº 1374/2025). 
1.2 Todos os equipamentos e materiais utilizados na prestação dos serviços deverão atender
às exigências mínimas de qualidade, observados a legislação vigente e os padrões das normas
baixadas  pelos  órgãos  competentes  de  controle  de  qualidade  industrial  –  ABNT,  NBR,
INMETRO etc.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar desta Licitação qualquer licitante, regularmente estabelecido no País,
que  seja  especializado  no  objeto  desta  licitação  e  que  satisfaça  todas  as  exigências,
especificações  e  normas  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos  e  que  estiver  previamente
credenciado no Portal de Compras Públicas.
2.2  O  licitante  deverá  promover  a  sua  inscrição  e  credenciamento  para  participar  da
concorrência  pública,  diretamente  no  site  do  www.portaldecompraspublicas.com.br,  até  o
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.
2.3  A participação na concorrência pública está condicionada obrigatoriamente a inscrição e
credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital.
2.4 As  contratações  poderão  ser  realizadas  por  meio  de  sistema  eletrônico  fornecido  por
pessoa jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar
a cargo do licitante, se houver.
2.5  A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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e) aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
f)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n.º 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada  judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
2.6.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º
14.133/2021.
2.6.2 O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado à licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela  aplicada,  inclusive  a  sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço,  o autor dos projetos e a
empresa a que se referem nas alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.6.4 Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.
2.6.5 O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.6.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá
participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021.
2.6.7 A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.7  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,
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para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.8  A  participação  de  pessoa  jurídica  em  consórcio  no  presente  processo  licitatório  fica
condicionada ao atendimento dos requisitos do art. 15 da Lei 14.133/2021.

3. DO EDITAL
3.1 O presente Edital é regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e se submete no disposto da Lei
Complementar  Nº  123/2006  atualizada  pela  Lei  Complementar  Nº  147/2014,  atendendo  o
direito de tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas, empresas
de pequeno porte, microempreendedores individuais e sociedades em cooperativas no âmbito
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para Julgamento será adotado o critério de menor preço global, observado o prazo para
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade
e demais condições definidas neste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES
5.1 a concorrência pública é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS  que  permite  a  participação  dos  interessados  na  modalidade  LICITATÓRIA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, em sua FORMA ELETRÔNICA.
5.2 O  cadastro  deverá  ser  feito  no  Portal  de  Compras  Públicas,  no  endereço  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.
5.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante  legal  e  a  presunção de  sua capacidade técnica  para  realização das
transações inerentes a esta licitação.
5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,  inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.5.1  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de
propostas e lances e de julgamento.
6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
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o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
6.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente
os  documentos  de  habilitação  e  a  proposta  com  o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,
observado o disposto deste Edital.
6.4 No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas
vigentes  na data  de sua entrega em definitivo  e  que cumpre plenamente  os  requisitos  de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
c) não possui, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.5 A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
6.6 A licitante  enquadrada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,
microempreendedor  individual,  produtor  rural  pessoa  física,  agricultor  familiar  ou  sociedade
cooperativa de consumo, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123/2006, estando
apta a  usufruir  do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.  42 a 49,  observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
6.6.1  As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 e não
comprovarem os requisitos legais para tal enquadramento, serão inabilitadas e poderão estar
sujeitas às sanções previstas no edital e na legislação pertinente. 
6.6.2  Declaração  de  observância  do  limite  de  R$  4.800.000,00  na  licitação,  limitada  às
microempresas e  às  empresas de pequeno porte  que,  no ano-calendário  de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como
empresa de pequeno porte. 
6.7 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação  e  a  conformidade  de  sua  proposta  com as  exigências  do  edital,  sendo  que  a
falsidade  da  declaração  sujeitará  a  licitante  às  sanções  previstas  na  Lei  Federal  n.º
14.133/2021, e no Termo de Referência – Anexo I.



6.8  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública  da  concorrência  pública,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
6.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.10 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
6.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da concorrência pública e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.
6.12 No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do (s) bem (ns),
incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo
obrigação  da  CONTRATADA  o  pagamento  dos  salários  de  todos  os  seus  empregados  e
respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como todos os
tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros,
multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e
necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto
desta licitação.
6.13 Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou
má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar-se-á que os preços propostos
são completos e suficientes para pagar todos os bens.
6.14 Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a
ser  solicitados pelo  sistema da concorrência  pública eletrônico e/ou pregoeiro,  deverão ser
realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.15 Habilitação:
a)  Após  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  da  proposta,  o  Pregoeiro  solicitará  do  licitante
classificado em primeiro lugar no item, no prazo mínimo de 4 (quatro) horas, que envie seus
documentos de habilitação. 
b) É facultado ao pregoeiro prorrogar ou até reabrir o prazo estabelecido, por iniciativa própria
ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo.

6.15.1 Habilitação Jurídica:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Declaração de Firma Individual,  no caso de empresa individual (empresário individual ou
microempreendedor  individual),  ou;  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (sociedade empresária) e,



no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus
administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c) As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, a fim
de usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas
alterações,  deverão  apresentar  Certidão  da  Junta  Comercial  de  Enquadramento  de  Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou declaração firmada por contador ou técnico em
contabilidade, indicando o seu registro no Conselho Regional de Contabilidade –CRC, de que a
licitante ostenta esta condição, devendo ambas serem firmadas no corrente ano;
d) As  cooperativas  que  tenham  auferido  no  ano-calendário  anterior,  receita  superior  a
R$360.000,00 e igual ou inferior a R$4.800.000,00, poderão gozar dos benefícios previstos nos
art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art.
34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, devendo apresentar Certidão autenticada pela Junta
Comercial ou Cartório de Registros Especiais, ou Declaração firmada por contador ou técnico
em contabilidade, indicando o seu registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de
que se enquadram no limite de receita referido acima;
e) Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas “b”, “c”
e “d”, o objeto social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente certame.

6.15.2 Habilitação fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados;
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943 – CNDT;
d) Prova de inscrição no  cadastro de contribuintes estadual  e/ou municipal,  relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual, se houver; 
e) Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual, da sede
da Licitante.;
f) Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais junto a Fazenda Municipal, da sede
da Licitante;
6.15.3 Habilitação Econômico-Financeiro:
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo
não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento, salvo
quando o distribuidor informar na certidão a validade. 



6.15.4 Declaração:
a)  Declaração que atende aos requisitos de habilitação,  e responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei; (Anexo II)
b) Declaração que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo II)
c) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (Anexo
II)
d) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas; (Anexo II)
e) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Anexo II)
f) Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto
na  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  no  art.  7º,  inciso  XXXIII,  da  Constituição  da  República
Federativa do Brasil de 1988; (Anexo II)
g)  Declaração que não está suspensa temporariamente da participação em licitações,  nem
impedida  de  contratar  com o  Poder  Público  e,  da  mesma forma não  está  na  situação  de
empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público; (Anexo II)
h) Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no
artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21. (Anexo II)
i) Declaração de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei
Complementar 123/2006 (ANEXO III), SE FOR O CASO.
j) Declaração de Pleno Conhecimento do Local e de suas Condições (ANEXO V), comprovando
que a empresa licitante, através do  Responsável Técnico  (profissional de nível superior na
área de engenharia civil ou arquitetura), cujo nome, assinatura, título e inscrição no CREA ou
CAU deverão constar  no  documento,  visitou  e  vistoriou  o  local  onde serão  executados  os
serviços, tomando conhecimento das condições ambientais, técnicas, do grau de dificuldade
dos trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do
objeto do presente edital.
j.1) O  prazo  para  vistoria  iniciar-se-á  no  dia  útil  seguinte  ao  da  publicação  do  edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública;
j.2) Se a empresa licitante necessitar o acompanhamento de um representante do Município,
deverá agendar previamente a visita, com o Departamento de Engenharia, pelo telefone: (51)
37181222. Ramal 246.

6.15.5 Qualificação Técnica
a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições



locais  para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  Essa declaração poderá ser
substituída por  declaração formal  assinada pelo  responsável  técnico  do licitante  acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
b)  Certidão  de  Registro  de  Pessoa  Jurídica,  em  nome  da  empresa  licitante,  atualizada  e
expedida  pelo  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  (CREA)  ou  Conselho  de
Arquitetura e Urbanismo (CAU);
c) Atestado de Capacidade Técnica e respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), em nome
da empresa licitante e/ou responsável técnico, devidamente registrado na entidade profissional
competente  (CREA  ou  CAU),  que  comprove  a  aptidão  para  desempenho  de  atividades
pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto da licitação. 
c.1. Não será permitida a apresentação de atestado de capacidade técnico-operacional emitido
pela própria empresa;
c.2. A empresa que apresentar atestado de capacidade técnico-operacional em nome de si
mesma  será  inabilitada,  pois  a  atestação,  como  instrumento  de  prova,  pressupõe,
necessariamente,  a  expedição  de  documento  por  terceiro  desinteressado  no  resultado  do
certame;
d) Comprovar possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior habilitado na(s)
área(s)  referida(s),  detentor  de  atestados  de  responsabilidade  técnica  por  trabalhos  de
características semelhantes, limitadas às parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação;
e)  A  prova  de  vínculo  dos  responsáveis  técnicos  mencionados  na  alínea  anterior  com  a
empresa licitante deverá ser feita por meio de um dos seguintes documentos:
e.1. Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou
e.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou
e.3. Contrato Social ou último aditivo se houver;
e.4. Contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício; ou
e.5. Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde
que acompanhada de declaração de anuência do profissional (Acórdão nº 498/ 2013 – Plenário
TCU).

6.16 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo
seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto
licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
6.16.1 A substituição referida no item 6.13 somente terá eficácia em relação aos documentos
que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados
na data da sessão, constante no preâmbulo.
6.17 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de
validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo,
como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.



7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA
7.1 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em  sessenta  (60) dias,
deverá ser registrada no sistema eletrônico, observando as diretrizes do  Anexo IV. Também
deverá conter:
a) razão social da empresa;
b)  preço unitário e total do item, e total do lote, até duas casas após a vírgula, em moeda
nacional,  devendo  estar  incluídas  quaisquer  vantagens,  abatimentos,  impostos,  taxas  e
contribuições  sociais,  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e  comerciais,  que
eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, as
quais correrão por conta da licitante vencedora.
c) Informação de marca/modelo ofertada.
d) Informação do fabricante do produto.
e)  Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de
Referência – Anexo I;
7.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este
edital, bem como, com preços superestimados ou inexequíveis.
7.3  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, exceto em caso de erro
grosseiro, questão que será avaliada pelo pregoeiro.
7.4  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência  –  Anexo  I,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em
quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando
requerido, sua substituição.

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.1  No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a
utilização de sua chave e senha.
8.2  O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua
chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações
realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da concorrência pública, ficando
responsável  pela  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pelo
sistema ou de sua desconexão, conforme item 6.9 deste Edital.
8.3 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em
campo próprio do sistema eletrônico.
8.4  Iniciada a  sessão,  as  propostas  de preços contendo a  descrição do objeto  e  do valor
estarão disponíveis na internet.
8.5  Os licitantes poderão retirar  ou substituir  a  proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.



9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
9.2 Será desclassificada a proposta que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência – Anexo I;
c)  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
9.2.1  Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável  ou o licitante não atender às
exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital.
9.2.2  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  a  Administração  considerará  indício  de
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração, facultando ao Pregoeiro diligenciar, conforme item 9.3.
9.2.3 No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores sejam inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor previamente orçado
pela Administração Pública, independentemente do regime de execução adotado, desde que
tenham sido conduzidas as diligências necessárias à verificação da viabilidade das propostas,
conforme entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos nº 465/2024,
nº 2.088/2024 e nº 803/2024).
9.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
9.4  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não constituem motivo  para  a  desclassificação da
proposta.  A  planilha  poderá  ser  ajustada pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado pelo  sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação.
9.4.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
9.4.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível  de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.
9.5  Caso o Termo de Referência – Anexo I  -  exija  a apresentação de amostra,  o  licitante
classificado  em  primeiro  lugar  deverá  apresentá-la,  conforme  disciplinado  no  Termo  de
Referência – Anexo I -, sob pena de não aceitação da proposta.



9.5.1  Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I.
9.6  Quaisquer  inserções  na  proposta  que  visem modificar,  extinguir  ou  criar  direitos,  sem
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for
conflitante com o instrumento convocatório.
9.7 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o(a) pregoeiro(a) dará início à
fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico.
9.8 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
9.9  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
9.9.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado
no registro.
9.9.2.  O licitante somente poderá oferecer  valor  inferior  ao último lance por  ele  ofertado e
registrado pelo sistema.
9.9.3.  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro.
9.9.4.  O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta,
deverá ser de R$ 10,00.
9.9.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.
9.9.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
9.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a)
e os licitantes.

10. MODO DE DISPUTA 
10.1.  Será adotado o modo de disputa  ABERTO,  em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9.
10.2.  A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
10.3.  A prorrogação automática  da etapa de envio  de lances será  de 02 (dois)  minutos  e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.
10.4.  Na  hipótese  de  não  haver  novos  lances,  a  sessão  pública  será  encerrada
automaticamente. 



10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o(a) pregoeiro (a)
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
10.6.  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no decorrer da
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro
horas  após  a  comunicação  do  fato  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1.  Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos
dos arts.  44  e  45 da Lei  Complementar  nº  123/2006,  sendo assegurada,  como critério  do
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias da referida Lei.
11.1.1.  Entende-se  como  empate,  para  fins  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em
até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
11.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
 a)  A beneficiária  detentora  da proposta  de menor  valor  será  convocada via  sistema para
apresentar,  no  prazo de 5  (cinco)  minutos,  nova proposta,  inferior  àquela  considerada,  até
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b)  Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta,
inferior  à  de  menor  preço,  será  facultada,  pela  ordem  de  classificação,  às  demais
microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  ou  cooperativas  remanescentes,  que  se
enquadrarem na hipótese do item 11.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo
previsto na alínea a deste item. 
11.1.3. O disposto no item 11.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor
inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
11.2.  Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação; 
b)  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  serão  utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras
contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


11.3.  Em igualdade de condições,  se não houver desempate,  será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d)  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009. 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do
desempate,  se  for  o  caso,  o  pregoeiro  poderá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta.
12.1.1  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
12.2.  A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado,
que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 24 horas.
12.3.  Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro
lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  valor  de
referência da Administração.
12.4.  Não serão consideradas,  para julgamento das propostas,  vantagens não previstas no
edital. 

13. VERIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
13.1 Encerrada a etapa de negociação, caso entenda necessário, o pregoeiro poderá verificar
se  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP),  mantido  pela  Controladoria-Geral  da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c)  Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON,  mantidos  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU,  bem  como  o  Cadastro
semelhante mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE/RS. 
13.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio  majoritário,  por  força do artigo 12 da Lei  n.  8.429/92,  que prevê,  dentre  as sanções
impostas ao responsável  pela  prática de ato  de improbidade administrativa,  a  proibição de



contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário. 
13.2.1 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação. 
13.3. Na hipótese de constatação de impedimento indireto, o licitante será, em observância ao
princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  convocado  para  se  manifestar  para  que  o
Pregoeiro possa analisar se a criação ou uso da pessoa jurídica licitante teve o intuito de burlar
a pena administrativa anteriormente aplicada à empresa distinta. 
13.3.1  A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros. 
13.3.2 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em Lei ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
13.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
13.4.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.
13.5 Os documentos de habilitação, de que trata o item 6.8, serão examinados pelo pregoeiro,
que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores.
13.6 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico,
serão tidas como originais  após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital
conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de
validade.
13.7 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.8  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante  agente  da  Administração,  mediante  apresentação  de  original  ou  de  declaração  de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal ou por cartório competente. 
13.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão estar  em nome da filial,  exceto  aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz. 
13.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 
13.10 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que
não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão



fundamentada,  registrada em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.
13.11  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
13.12  A  beneficiária  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  que  possua  alguma  restrição  na
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio
de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que
seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
13.13 Caso a licitação dependa da verificação da Planilha de Custos, a sessão será suspensa
para análise pela secretaria competente para, após, ser adjudicada.
13.13.1 Nesse caso, a empresa vencedora, declarada na fase dos lances, deverá apresentar ao
pregoeiro, em até 48 (quarenta e oito) horas contados da realização do certame, uma planilha
de custos detalhada, conforme modelo em anexo, com todos os valores unitários e total. A
planilha será encaminhada para a Secretaria competente para análise dos valores e o certame
ficará suspenso para posterior adjudicação.
13.14 Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de  2 horas úteis, sob
pena de inabilitação.
13.15  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
13.16 Deverá constar, na proposta resultante de lances ou nos documentos de habilitação, o
telefone da licitante vencedora, inclusive com contato para WhatsApp institucional, bem como
e-mail. 

14. RECURSO 
14.1 Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes
poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio
do sistema, durante o prazo de 10 (DEZ) MINUTOS.
14.1.1 A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e prazo estipulado,
implicará na preclusão do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o objeto ao
licitante vencedor. 
14.2 Havendo a manifestação motivada do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3
(três) dias úteis para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
14.2.1 O recurso deverá versar sobre:



a)  ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
14.2.2  Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item
14.2.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a)  a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o
prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  ou  de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
14.3  O recurso e as contrarrazões serão dirigidos à autoridade que tiver  editado o ato  ou
proferido a decisão recorrida que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá
proferir  sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,  contado do recebimento dos
autos.
14.4  O  acolhimento  do  recurso  implicará  invalidação  apenas  de  ato  insuscetível  de
aproveitamento.
14.5  O  recurso  interposto  dará  efeito  suspensivo  ao  ato  ou  à  decisão  recorrida,  até  que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos,
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
15.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2 revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3 proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável;
15.1.4 adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16. DO TERMO DE CONTRATO
16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.
16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas
neste  Edital,  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a



celebração  do  contrato  nas  condições  propostas  pelo  licitante  vencedor,  sem  prejuízo  da
aplicação das sanções cabíveis.
16.4. Decorrido  o  prazo  de  validade  da  proposta  indicado  no  item  7.1  deste  Edital,  sem
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste
Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:
a) convocar  os  licitantes  remanescentes  para  negociação,  na ordem de classificação,  com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
b) adjudicar  e  celebrar  o  contrato  nas condições ofertadas pelos  licitantes  remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  caracterizará  o
descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  legalmente
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão licitante, se houver. 

17. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
17.1 A garantia será realizada, conforme disposto na CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA da Minuta
de Contrato, que compõe o Anexo VI do presente Edital.
17.2 Caso não seja observado o prazo fixado para apresentação da garantia, aplicar-se-á o
disposto no subitem 21.1, “c” deste Edital. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA
18.1 A  vencedora  deverá  observar  durante  a  execução  do  contrato  as  normas  técnicas
aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.
18.2 A  vencedora  deverá  executar  os  serviços  observando  fielmente  o  Termo  de
Referência/Projeto Básico, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de
execução, e os termos da sua proposta.
18.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e
INSS  relativa  aos  empregados  utilizados  na  prestação  do  serviço,  devendo  apresentar
mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e
previdenciários.

19. DA VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
19.1 O instrumento contratual decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 360
(trezentos e sessenta) dias consecutivos, contados a partir da assinatura do contrato, na forma
do art. 105, da lei n. 14.133/2021. 
19.2 Nos termos do art. 111, da Lei 14.133/202, firma-se a prorrogação automática dos prazos
de execução e vigência quando o objeto não for concluído no período firmado em contrato,



mantidas  as  demais  cláusulas  do  contrato  e  assegurada  a  manutenção  do  equilíbrio
econômico-financeiro a abertura de Processo de Apuração de Responsabilidade, para fins de
possíveis sanções administrativas. 

20. DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
20.1  O fornecimento e/ou execução dos serviços  deverão atender INTEGRALMENTE aos
PRAZOS,  LOCAIS,  CONDIÇÕES  DE  EXECUÇÃO  E  PAGAMENTO,  EXIGÊNCIAS  E
OBRIGAÇÕES dispostas  no  TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO,  disponível  em
arquivo anexo a este edital – Anexo I.
20.2 A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:
Código Reduzido: 1028
Órgão: 13 - Secretaria Mun. de Cultura e Turismo
Unidade: 1 - Gabinete do Secret. e Órgãos Subordinado
Ação: 1162 - Construção de Espaço Cultural
Vínculo: 15001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES
Subelemento: 34490519100000000000 - Obras em andamento
Código Reduzido: 1223
Órgão: 13 - Secretaria Mun. de Cultura e Turismo
Unidade: 1 - Gabinete do Secret. e Órgãos Subordinado
Ação: 1162 - Construção de Espaço Cultural
Vínculo:  17000002  -  Outras  Transferências  de  Convênios  ou  Instrumentos  Congêneres  da
União - Constr. Esp. Cultural -
E.P.Indiv.Sen. Paulo Paim
Subelemento: 34490519100000000000 - Obras em andamento
Código Reduzido: 1225
Órgão: 13 - Secretaria Mun. de Cultura e Turismo
Unidade: 1 - Gabinete do Secret. e Órgãos Subordinado
Ação: 1162 - Construção de Espaço Cultural
Vínculo: 25001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES
Subelemento: 34490519100000000000 - Obras em andamento

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a)  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
b) Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de apresentar amostra;



b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
c)  não celebrar o contrato/ata de registro de preço ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
c.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
e) fraudar a licitação
f) comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em  especial
quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
f.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
21.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso larvicida biológico
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
21.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 
a) Para as infrações previstas da letra “a” até “c.1” do item 20.1, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas da letra “d” até “h” do item 20.1, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.
21.5  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à
penalidade de multa.



21.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
21.7 A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência das infrações administrativas relacionadas da letra  “a” até “c.1” do  item 21.1,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
21.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas da letra “d” até “h” do item 21.1,
bem como pelas infrações administrativas previstas da letra  “a” até “c.1” do  item 21.1 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
21.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita na letra “c” e “c.1”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação.
21.10 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário  para,  no prazo de 15 (quinze)  dias  úteis,  contado da data  de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
21.11 Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do
recebimento dos autos.
21.12 Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
21.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
21.14 A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

22. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
22.1  Os  ESCLARECIMENTOS  e  IMPUGNAÇÕES  deverão  ser  formalizados  por  meio  de
requerimento endereçado aos pregoeiros, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três)



dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, EXCLUSIVAMENTE por
FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.
22.2 Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo
representante legal da empresa.
22.3  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame, salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
22.3.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.4  As  dúvidas  a  serem  esclarecidas  por  telefone  serão  somente  aquelas  de  caráter
estritamente informal, no telefone (51) 3718-2301.
22.5  As  impugnações  e  os  esclarecimentos  serão  respondidos  pelos  pregoeiros  e
disponibilizados aos interessados no Sistema Portal de Compras, no prazo de 03 (três) dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, limitado ao último dia útil anterior
a data de abertura do certame.
22.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral,  serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br,  sendo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1  Após  a  apresentação  da  proposta,  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
23.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do
presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº
14.133/2021.
23.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
23.4 Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
isonomia e do interesse público.
23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11 Fica eleito o Foro da Comarca de Vera Cruz - RS para dirimir quaisquer litígios oriundos
da  licitação  e  da  ata  de  registro  de  preços  e/ou  contrato  dela  decorrente,  com  expressa
renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Vera Cruz/RS, 28 de agosto de 2025.

GILSON ADRIANO BECKER
Prefeito Municipal



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
Art.6°, XXIII e Art.40, § 1º, da Lei 14.133/21 

Município de Vera Cruz / RS

PROJETO BÁSICO 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais e mão de obra
para  a  construção  do  pavilhão  do  Espaço  Cultural,  no  Parque  e  Eventos  de  Vera  Cruz,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos;
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de construção.
1.3.  Os  quantitativos  e  respectivos  códigos  dos  itens  estão  discriminados  na  Planilha  de
Composição de Preços Unitários  e  de Custos  e  nos demais  elementos  anexos do Projeto
Básico e são capazes de caracterizar,  de forma precisa e clara,  o objeto da licitação e de
propiciar a avaliação de seus custos, servindo de subsídio à elaboração do edital.
1.4.  O contrato  terá  vigência  pelo  período de 365 dias,  podendo ser  prorrogável  por  igual
período, computando-se os prazos para: início e mobilização; execução; regularização perante
os  órgãos  competentes;  comunicação  do  encerramento  e  conclusão  total  do  objeto,
recebimento provisório e definitivo; e para a gestão final do contrato.
1.5. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A  contratação  é  necessária,  pois  não  contamos  com profissionais  suficientes  para  tal
serviço em nosso quadro de funcionários, também há grande demanda de manutenções em
edificações  existentes impossibilitando que nossos servidores iniciem novas obras.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A descrição da solução como um todo, conforme descrito nos Estudo Técnico Preliminar,
abrange a contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais e mão de
obra para a construção do pavilhão do Espaço Cultural no Parque de Eventos de Vera Cruz,
conforme  as  condições,  quantidades,  exigências  e  estimativas  estabelecidas  neste  Projeto
Básico.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
4.1. Trata-se de contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais e mão
de obra para a construção do pavilhão do Espaço Cultural no Parque de Eventos de Vera Cruz,
a ser contratada mediante licitação, na modalidade concorrência, preferencialmente eletrônica. 



4.2.  A  execução  do  contrato  não  gerará  vínculo  empregatício  entre  os  empregados  da
Contratada  e  a  Administração,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1.  Conforme  Estudos  Técnicos  Preliminares,  os  requisitos  da  contratação  abrangem  o
seguinte:

5.1.1. Requisitos Legais:
5.1.1.1.  Lei  n  º  14.133/2021:  Institui  normas  para  licitações  e  contratos  da  Administração
Pública e dá outras providências;
5.1.1.2. Decreto Municipal nº 7.201/2023
5.1.1.3.  Lei  nº 13.146/2015: Institui  a Lei  Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).
5.1.1.4. Decreto Federal nº 5.296/2004: Regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 de novembro de
2000,  que  dá  prioridade  de  atendimento  às  pessoas  que  especifica,  e  10.098,  de  19  de
dezembro de 2000,  que estabelece normas gerais  e  critérios  básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras
providências.
5.1.1.5. Decreto Nº 9.296/2018: Regulamenta o art. 45 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,
que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com
Deficiência.
5.1.1.6. Decreto nº 7.983/2013: Estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de
referência de obras e serviços de engenharia,  contratados e executados com recursos dos
orçamentos da União;
5.1.1.7.  Decreto  nº  7746/2012:  estabelecer  critérios  e  práticas  para  a  promoção  do
desenvolvimento nacional sustentável;
5.1.1.8. Lei 12.305/2010: Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;
5.1.1.9. Resolução nº 307, de 05 de julho de 2001, do Conselho Nacional de Meio Ambiente –
CONAMA;
5.1.1.10.  Lei  nº  5.194/1966:  Regula  o  exercício  das  profissões  de  Engenheiro,  Arquiteto  e
Engenheiro - Agrônomo, e dá outras providências e as Resoluções do Conselho Federal de
Engenharia e Agricultura – CONFEA.
5.1.1.11. Lei n° 12.378/2010: Regula o exercício das profissões vinculadas ao CAU;
5.1.1.12. Normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
5.1.1.13. Acórdão Nº 3/2011 TCU: Adoção de taxas de BDI (Benefício e Despesas Indiretas)
diferenciado para diferentes tipos de obras e serviços de engenharia e para itens específicos
para a aquisição de produtos.
5.1.1.14. Acórdão nº 2.622/2013 - TCU Plenário: Faixas aceitáveis para valores de taxas de
Benefícios  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  específicas  para  cada  tipo  de  obra  pública  e  para
aquisição de materiais e equipamentos relevantes;



5.1.2. Requisitos para o atendimento da necessidade
5.1.2.1.  Contratação  de  empresa  especializada  para  a  construção  do  pavilhão  do  Espaço
Cultural no Parque de Eventos de Vera Cruz, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos;
5.1.2.2.  Todos os equipamentos e materiais  necessários à prestação dos serviços deverão
atender plenamente ou superar as especificações técnicas estabelecidas pela equipe técnica
de Engenharia do Município de Vera Cruz.
5.1.2.3. Os serviços serão prestados por empresa que atenda aos seguintes requisitos:
a)  Seja devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da atividade e com
utilização de mão de obra detentora de formação profissional específica, quando for o caso;
b) Utilize rotinas e define perfil de mão de obra, que possibilitem maior eficiência do efetivo
utilizado  no  desenvolvimento  de  ações  preventivas  que  incluem  o  uso  de  equipamentos
auxiliares à execução dos serviços;
c) Que utilize pessoal e equipamentos adequados ao ambiente da unidade, de forma a refletir
resultados produtivos e melhoria no atendimento prestado à sociedade.
5.1.2.4.  A  CONTRATADA  deverá  manter  em  seus  quadros,  durante  todo  o  período  de
execução do contrato, técnicos profissionais capacitados e com experiência na prestação dos
serviços  que  se  pretende  contratar,  sendo  responsável  pela  reciclagem/  capacitação  e
atualização quando for o caso;
5.1.2.5.  As  funções  dos  prestadores  de  serviços  serão  elencadas  no  Código  Brasileiro  de
Ocupações – CBO, instituída com base legal na Portaria nº 397, de 10/ 10/ 2002.

5.1.3. Contrato de escopo
5.1.3.1. Contrato por escopo ou contrato por objeto – são contratos para a execução de coisa
certa. Extinguem-se com a conclusão do objeto. O tempo opera apenas para demarcar o prazo
que a contratada tem para a entrega do objeto. Os contratos de obras e serviços de engenharia
enquadram-se nesta espécie.
5.1.3.2.  A  contratação se dará  por  escopo,  visto  que trata-se de serviços  não rotineiros  e
visando  ao  atendimento  de  uma  demanda  específica,  apesar  dos  projetos  executivos
apresentarem nível adequado de detalhamento, permitindo inferir com alto grau de precisão,
quanto aos quantitativos necessários à perfeita consecução do objeto;
5.1.3.3. Assim, pode-se afirmar que a conveniência de se adotar o regime de empreitada por
preço global diminui à medida que se eleva o nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado.
5.1.3.4. O regime de execução do contrato será a EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

5.1.4. Duração do contrato
5.1.4.1. A Contratada deve atuar respeitando todos os prazos definidos neste Projeto Básico e
outros a serem definidos pela Contratante conforme a necessidade.
5.1.4.2. O contrato terá vigência pelo período de (365 dias), sendo que o prazo de execução
será de 150 dias, divididos em 5 etapas.



5.1.4.3. É admitida a prorrogação de prazos por igual período, devidamente justificada, a ser
celebrada por termo aditivo.
5.1.4.4. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada
pela  autoridade  competente.  A  justificativa  deverá  demonstrar  a  ausência  de  culpa  da
CONTRATADA, bem como a relação de causa e efeito entre os fatos alegados e o atraso
verificado, formalizando-se o respectivo Termo Aditivo.
5.1.4.5.  Ocorrendo  impedimento,  paralisação  ou  sustação  do  contrato,  o  cronograma  de
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo.
5.1.4.6.  A prorrogação do prazo de execução da obra implica na prorrogação do prazo da
vigência do Contrato por igual período, exceto se houver dispositivo em contrário no termo
aditivo de prorrogação.

5.1.5. Requisitos de Segurança
5.1.5.1.  Os  funcionários  da  contratada  deverão  adequar-se  as  normas  de  Segurança  no
Trabalho.
5.1.5.2. A empresa deverá fornecer ao gestor e fiscais do contrato a relação contendo o nome e
número do documento de identificação de todos os funcionários envolvidos na execução dos
serviços, além da comprovação de vínculo empregatício. O técnico em segurança do trabalho
da prefeitura municipal pode a qualquer momento exigir a comprovação de treinamento dos
funcionários no que diz respeito às NR 6 – Equipamento de Proteção Individual – EPI, NR 18 –
Construção Civil e NR 35-Trabalho em altura e os ASOs respectivos, o técnico deve ter livre
acesso a obra.

5.1.6. Critérios e práticas de sustentabilidade
5.1.6.1. A empresa a ser contratada será responsável pela destinação ambientalmente correta
para  todos  os  recipientes  dos  suprimentos,  peças  e  materiais  utilizados,  obedecendo  à
legislação e orientações relativas ao compromisso com o meio ambiente.
5.1.6.2.  A  Contratada  deverá  utilizar  mecanismos  que  estimulem  e  favoreçam  o  uso  de
materiais e processos com menor impacto ambiental.
5.1.6.3. A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil  estabelecidos na Lei  nº12.305, de 2010 – Política Nacional  de
Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05 de julho de 2001, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente – CONAMA, E Instrução Normativa SLTI/ MPOG Nº 01 DE 19 de janeiro de 2010,
constantes também no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis.

5.1.8. Soluções de mercado
5.1.8.1.  A  presente  demanda  deverá  ser  atendida  através  da  contratação  de  empresa
especializada em engenharia,  tendo em vista  que tal  solução já  é  praticada ao longo dos
últimos  anos  e  atende  perfeitamente  as  necessidades  do  setor  requisitante  e  desta
Administração.



6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria  nas  instalações  do  local  de  execução  dos  serviços,  acompanhado  por  servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 13h horas às 17 horas, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: engenharia3@veracruz.rs.gov.br.
6.2.  O  prazo  para  vistoria  iniciar-se-á  no  dia  útil  seguinte  ao  da  publicação  do  Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
6.2.1.  Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar  devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
6.3.  A  não  realização  da  vistoria,  quando  facultativa,  não  poderá  embasar  posteriores
alegações  de  desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de  quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus
dos serviços decorrentes.
6.4.  A  licitante  deverá  declarar  que  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1. O prazo para assinatura do Contrato por parte do licitante vencedor será de 10 (dez) dias
corridos, contados a partir da notificação feita pelo Setor de Licitações e Contratos, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
7.1.2. Assinado o Contrato e emitida a ordem de início, a Contratada terá até 30 dias corridos
para a mobilização da equipe e equipamentos e início da execução.
7.1.3. O prazo de vigência do Contrato será de 365 dias, contados da emissão do Contrato,
computando-se  os  prazos  para  início  e  mobilização;  prazo  de  execução;  prazo  para
regularização  perante  os  órgãos  competentes;  prazo  de  comunicação  do  encerramento  e
conclusão total do objeto; prazo do recebimento provisório e definitivo e para a gestão final do
contrato.
7.1.4. O prazo de execução total da construção é de 150 dias, contados da data de seu início,
em 5 etapas distintas, de até 30 dias cada;
7.1.5. Após a execução total do objeto contratado, a Contratada terá até 15 dias corridos para
comunicar o fato ao Setor de Engenharia do Municipio de Vera Cruz.
7.1.6.  O  recebimento  provisório  será  realizado  pela  Administração  no  prazo  de  15  dias,
contados  da  comunicação  oficial  do  término  da  Construção,  sucessivamente  deverá  ser
providenciado o recebimento definitivo no prazo de 60 dias, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços;
7.1.7. A cautela no acompanhamento dos contratos está dentro da observância da linha de
risco na gestão pública, faz necessário o prazo de até 30 dias, que enfatizamos os pontos que
consideramos vulneráveis para o gestor que análise dos relatórios e de toda a documentação



apresentada, para fins de conclusão final do processo e liberações de pagamento, bem como
devolução da garantia contratual.
7.2.  As  alterações  correspondentes  a  prorrogação  de  prazo  deverá  acompanhar-se  da
respectiva complementação do registro da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) junto
ao CREA ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) junto ao CAU da região onde os
serviços serão realizados, sem ônus para o Contratante.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
8.1.  A Contratante,  através da Autoridade Competente,  indicará,  o  Fiscal  Técnico,  o  Fiscal
Administrativo e o Gestor da Execução do Contrato;
8.2. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas: vistoria técnica das
instalações;  registro  fotográfico;  registro  no  diário  de  obras;  emissão  de  comunicações  via
oficio;  e-mail  e  outros  meios;  controle  e  gestão  da  planilha  de  execução  e  pagamento;  e
verificação dos serviços para realização do atesto e liberação do pagamento da nota fiscal.
8.3.  A  Contratante  remunerará  o  Contratado  pelo  quantitativo  de  materiais  efetivamente
utilizado na execução. Não por outro motivo, modelo de execução adotado por empreitada por
preço global, a regra de medição é a aferição dos serviços na exata dimensão em que foram
executados no local. Desse modo, a medição quantitativa daquilo que se está executando é
condição para o pagamento do contratado.
8.4. Ressalte-se que a medição deverá ser minuciosa, analisando quantitativamente todos os
itens empregados na execução à exaustão. 
8.5. Caso julgue necessário, todavia, a Contratante poderá formalizar os devidos aditivos, haja
vista  não  haver  distinção  entre  os  tipos  de  empreitada  no  que  se  refere  ao  direito  de
manutenção do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.
8.6.  Neste  caso,  deverá  o  fiscal  e  gestores  do  contrato  realizar  a  verificação  do
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de contrato.
8.7. Os controles e fiscalização estão previstos neste Projeto Básico, ver "item CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO".
8.8. As informações sobre pagamento, glosas e reajuste estão previstas neste Projeto Básico,
ver "itens: DO PAGAMENTO; REAJUSTE".
8.9.  As definições das sanções e condições para rescisão contratual  estão previstas neste
Projeto Básico, ver "item SANÇÕES ADMINISTRATIVAS".

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Autorizar o início da execução e permitir o livre acesso dos empregados da Contratada ao
local;
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.3.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou  comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,



mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.4. Após a conclusão de cada etapa de execução, os serviços serão submetidos à apreciação
da fiscalização do Contratante, que poderá aceitá-los ou rejeitá-los, fazendo, por escrito, as
observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão;
9.5.  Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução dos  serviços,  fixando prazo para  a  sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
9.6.  Rejeitar  qualquer  serviço  executado  equivocadamente  ou  em  desacordo  com  as
orientações, ou com as exigências das normas técnicas, dos Projetos, do Edital de Licitação e
seus anexos;
9.7. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, adequando aos projetos, às especificações
constantes do Edital da Licitação e seus anexos e às normas técnicas;
9.8. Acompanhar e fiscalizar o andamento do serviço para atestar as faturas;
9.9.  Pagar  à  Contratada o  valor  resultante  da prestação do serviço,  conforme cronograma
físico-financeiro;
9.10. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017;
9.11. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
9.11.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto;
9.11.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
9.11.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
9.11.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.
9.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos
da  Contratada,  bem  como  fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
9.13. Receber provisória e definitivamente, se os serviços forem executados de acordo com as
exigências dos Projetos, do Edital da Licitação e seus anexos, com a Proposta, o Contrato e
com as normas que disciplinam o objeto da contratação, principalmente as normas técnicas;
9.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9.15. Cientificar o Setor Jurídico do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;
9.16.  Arquivar,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;



9.17.  Exigir  da  Contratada  que  providencie  a  seguinte  documentação  como  condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
9.17.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução acompanhado das respectivas
as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica junto ao CREA e/ ou ao CAU, bem
como a aprovação nos órgãos competentes, caso seja exigida;
9.17.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água;
9.17.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
9.17.4. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em
vista o direito assegurado à Contratante no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. São obrigações da CONTRATADA:
I – Executar a obra observando fielmente o projeto básico que segue anexo a este instrumento,
inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, bem como aos
termos da sua proposta;
II - Providenciar a matrícula da obra junto ao INSS, antes do início da sua execução, bem como
a anotação  da  responsabilidade  técnica  –  ART de  execução  junto  ao  respectivo  conselho
profissional;
III - Indicar preposto para ser seu representante durante a execução do presente contrato;
IV - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas
incidentes  sobre  os  serviços  contratados,  bem  como  por  cumprir  todas  as  obrigações
trabalhistas,  previdenciárias  e  acidentárias  relativas  aos  funcionários  que  empregar  para  a
execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;
V - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  apresentando,
mensalmente,  cópia  das  guias  de  recolhimento  das  contribuições  para  o  FGTS e  o  INSS
relativas aos empregados utilizados na prestação do serviço, bem como da certidão negativa de
débitos trabalhistas (CNDT);
VI – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  para
aprendiz;
VII - Observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à obra no que
tange à segurança, solidez e perfeita execução das obras objeto deste contrato.
VIII - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual
(EPI);
IX - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE
e/ou  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo,  devidamente  apurados  mediante  processo
administrativo, quando da execução dos serviços;



X - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se verificar vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço contratado;
XI - Parágrafo único. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios
meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e em contrato.

11. SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1.  As  despesas  do  presente  pedido  de  licitação  correrão  à  conta  da  seguinte  dotação
orçamentária:
Código Reduzido: Para a contrapartida Refs. 1028 e 1225 e para o repasse Ref. 1223

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados,
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais
representantes da Contratante.
13.2.  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico.
13.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais.
13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser  verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.
13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada,  sobretudo  quanto  às  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas,  ensejará  a
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual.
13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.



13.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
13.10.  O  fiscal  técnico  deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação  da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada.
13.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível  de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal  técnico,  desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
13.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em  relação  à  qualidade  exigida,  bem  como  quando  esta  ultrapassar  os  níveis  mínimos
toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
13.14.  O  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o
período  escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho  e
qualidade da prestação dos serviços.
13.15.  A  conformidade  do  material  a  ser  utilizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser
verificada  juntamente  com  o  documento  da  CONTRATADA  que  contenha  sua  relação
detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
13.16. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização administrativa:
13.16.1. Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos
comprobatórios  das obrigações trabalhistas  e  previdenciárias  dos empregados alocados na
execução da obra, em especial, quanto:
13.16.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e
décimo terceiro salário;
13.16.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
13.16.1.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for
devido;
13.16.1.4. aos depósitos do FGTS; e
13.16.1.5.  ao  pagamento  de  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  dos  empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.
13.16.2.  solicitar,  por  amostragem,  aos  empregados  da  contratada,  que  verifiquem  se  as
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por
meio  da  apresentação  de  extratos,  de  forma que  todos  os  empregados  tenham tido  seus
extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de
extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;



13.16.3. oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade
no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;
13.16.4.  somente  autorizar  a  subcontratação  se  as  obrigações  estabelecidas  na  Instrução
Normativa  SEGES/MP  nº  6,  de  6  de  julho  de  2018  forem  expressamente  aceitas  pela
subcontratada.
13.17. A fiscalização técnica da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
13.17.1. Vistoria técnica as instalações;
13.17.2. Registro Fotográfico;
13.17.3. Registro no diário de obras;
13.17.4. Emissão de comunicações via ofício, e-mail e outros meios;
13.17.5. Controle e gestão da planilha de execução e pagamento; e
13.17.6. Verificação dos serviços para realização do atesto e liberação do pagamento da nota
fiscal.
13.17.7. Verificar e aprovar eventuais prorrogações de prazo de execução do empreendimento
em virtude de fatos supervenientes;
13.17.8. Paralisar todo o serviço que esteja sendo executado sem condições de segurança ou
em desacordo com as especificações e/ou o projeto.
13.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.1. O objeto do presente contrato será recebido:
I – Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
II - Definitivamente, por servidor ou comissão designado pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
14.2. O objeto licitado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com o contrato.
14.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
14.4. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contrato.
14.5. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor da
responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

15. DO PAGAMENTO



15.1. O pagamento será efetuado em parcelas, de acordo com o cronograma físico-financeiro
da execução, após a realização da respectiva medição e mediante a apresentação de fatura e
aprovação da fiscalização da CONTRATANTE. 
15.2. O pagamento correrá em até 30 dias a contar da apresentação de fatura aprovada. Se o
término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia
útil imediatamente posterior.

16. REAJUSTE
16.1. O reajustamento do valor relativo ao presente contrato ocorrerá através de:
I – Reajustamento em sentido estrito, desde que ultrapassado o período mínimo de 1 (um) ano
da data-base vinculada à data do orçamento estimado, através do índice IPCA; ou de
II  –  Repactuação  no  caso  de  regime  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  ou  de
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos, após
o período mínimo de 1 (um) ano:
a) Da data de apresentação da proposta para os custos decorrentes do mercado;
b) Da celebração do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta
esteja vinculada para os custos de mão de obra.
16.2.  Em sendo solicitada a repactuação, a CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do fornecimento da documentação que o
instruiu.

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO
17.1. O contratado prestará garantia de execução do contrato, com validade durante a vigência
contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
17.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,  prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária.
17.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até
o máximo de 2% (dois por cento).
17.2.2.  O atraso superior  a  25 (vinte  e  cinco)  dias autoriza a  Administração a promover  a
rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,
conforme dispõem a Lei  n° 14.133/2021.
17.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
17.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;
17.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
17.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e



17.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.
17.4. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
17.5. Será considerada extinta a garantia:
17.5.1.  com a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias depositadas em dinheiro  a  título  de garantia,  acompanhada de declaração da
Contratante, mediante Termo de Recebimento Definitivo, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;
17.6.  O  garantidor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
17.7.  A  contratada  autoriza  a  contratante  a  reter,  a  qualquer  tempo,  a  garantia,  na  forma
prevista no neste Edital e no Contrato.
17.8. O prazo de garantia contratual dos serviços será de 5 anos.

18. PENALIDADES
18.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:
I. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.
II. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser
cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de
contratar.
III. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três)
anos, nas seguintes hipóteses:
§ 1º.  Dar  causa à inexecução parcial  do contrato  que cause grave dano ao Município,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
§ 2º. Dar causa à inexecução total do contrato.
§ 3º. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
§  4º.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado.
§ 5º. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
§ 6º. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.
IV.  Declaração  de  inidoneidade  de  licitar  e  contratar  com  qualquer  órgão  público  da
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três)
a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
§  1º.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
§ 2º. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
§ 3º. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
§ 4º. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.



§ 5º. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. A natureza e a gravidade da infração cometida.
II. As peculiaridades do caso concreto.
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
V.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
18.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA
defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
18.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo
CONTRATANTE  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.
19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
19.3.1.  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, em nome da empresa licitante, atualizada e
expedida  pelo  Conselho  Regional  de  Engenharia  e  Agronomia  (CREA)  ou  Conselho  de
Arquitetura e Urbanismo (CAU);
19.3.2. Atestado de Capacidade Técnica e respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), em
nome  da  empresa  licitante  e/ou  responsável  técnico,  devidamente  registrado  na  entidade
profissional  competente  (CREA  ou  CAU),  que  comprove  a  aptidão  para  desempenho  de
atividades pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto da licitação.
19.3.2.1. Não será permitida a apresentação de atestado de capacidade técnico-operacional
emitido pela própria empresa;
19.3.2.2. A empresa que apresentar atestado de capacidade técnico-operacional em nome de si
mesma  será  inabilitada,  pois  a  atestação,  como  instrumento  de  prova,  pressupõe,
necessariamente,  a  expedição  de  documento  por  terceiro  desinteressado  no  resultado  do
certame;
19.3.3. Comprovar possuir em seu quadro permanente, profissional de nível superior habilitado
na(s) área(s) referida(s), detentor de atestados de responsabilidade técnica por trabalhos de



características semelhantes, limitadas às parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação;
19.3.4. A prova de vínculo dos responsáveis técnicos mencionados na alínea anterior com a
empresa licitante deverá ser feita por meio de um dos seguintes documentos:
19.3.4.1.  Ficha  de  registro  do  empregado  -  RE,  devidamente  registrada  no  Ministério  do
Trabalho; ou
19.3.4.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou
19.3.4.3. Contrato Social ou último aditivo se houver;
19.3.4.4. Contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício; ou
19.3.4.5. Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado,
desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional (Acórdão nº 498/ 2013 –
Plenário TCU).
19.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
19.4.1. Valor Global máximo: R$ 343.507,77
19.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.
19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
19.7.  Apresentar  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, conforme Art. 69 da Lei n°
14.133 de 2021.
19.8. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como serviços comum de
engenharia,  os  bens/serviços  de  construção  têm  a  natureza  de  bens/serviços  comuns  de
engenharia,  que  é  todo  serviço  de  engenharia  que  tem  por  objeto  ações,  objetivamente
padronizáveis  em  termos  de  desempenho  e  qualidade,  de  manutenção,  de  adequação  e
adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens,
tendo  em  vista  que  seus  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º,
inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
19.9.  O  fornecedor  será  contratado  mediante  licitação,  na  modalidade  concorrência,
preferencialmente eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
20.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo, no capítulo anterior.
20.2. Tal valor foi obtido a partir das composições dos serviços e tiveram como base o Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI.
20.3.  Como base para  as  composições,  formas de  medição e  produtividade,  bem como a
descrição dos serviços foi utilizado o caderno técnico de composições do SINAPI: SISTEMA
NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL - CADERNOS
TÉCNICOS DE COMPOSIÇÕES.
20.4. Conforme art. 6° do decreto 7.983/13, a estimativa de custo global poderá ser apurada por
meio da utilização de dados contidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos



ou entidades da administração pública  federal  em publicações técnicas especializadas,  em
sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.

21.CONJUNTO  DE  ELEMENTOS  NECESSÁRIOS  E  SUFICIENTES,  COM  NÍVEL  DE
PRECISÃO ADEQUADO PARA DEFINIR E DIMENSIONAR A OBRA OU O SERVIÇO, OU O
COMPLEXO DE OBRAS OU DE SERVIÇOS OBJETO DA LICITAÇÃO 
21.1. Em observância ao previsto no art. 6°, XXV da Lei 14.133/21, fazem parte do projeto
básico os seguintes elementos:
a)  levantamentos  topográficos  e  cadastrais,  sondagens  e  ensaios  geotécnicos,  ensaios  e
análises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários
para execução da solução escolhida; 
A sondagem e ensaios geotécnicos não se faz em necessários tendo em vista que a execução
da  sub-base  ficará  a  cargo  da  secretaria  de  obras  do  município.  
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por
ocasião  da  elaboração  do  projeto  executivo  e  da  realização  das  obras  e  montagem,  a
necessidade  de  reformulações  ou  variantes  quanto  à  qualidade,  ao  preço  e  ao  prazo
inicialmente definidos;
Tais soluções foram preliminarmente definidas no projeto de construção, presente no ANEXO 1.
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à
obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o
empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina,
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua
execução;
A identificação dos serviços foi apresentada no Memorial Descritivo ANEXO 2
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações
provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para
a sua execução;
Tais soluções foram preliminarmente definidas no projeto de construção, presente no ANEXO 1
e no Memorial Descritivo, ANEXO 2. 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua
programação,  a  estratégia  de  suprimentos,  as  normas  de  fiscalização  e  outros  dados
necessários em cada caso;
A  programação  da  obra  está  definida  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  ANEXO  5  e  a
estratégia de suprimentos foi definida junto a planilha orçamentária, localizada no ANEXO 3, no
qual  foi  proposto  todos  os  insumos  necessários  para  a  execução  da  obra.  Os  dados
necessários para a licitação, bem como as informações de como o serviço deverá ser recebido,
foram supracitados no corpo desse projeto básico.
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos  propriamente  avaliados,  obrigatório  exclusivamente  para  os  regimes  de
execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;
O orçamento foi apresentado no arquivo ANEXO 3.



23. ANÁLISE DE RISCO

Risco Probabilidade Impacto Dano Ações preventivas para 
reduzir ou eliminar riscos

Ações de 
contingenciamen
to

Licitação 
Deserta

(X) Baixa
( ) Média
( ) Alta

( ) Baixa
( ) Média
(X) Alta

Atraso no 
cronograma de 
execução da 
obra

-  Realizar  extensa  pesquisa
de mercado
-  Especificações  que
garantam ampla concorrência

Repetição da 
Licitação

Licitação 
Fracassada

( ) Baixa
(X) Média
( ) Alta

( ) Baixa
( ) Média
(X) Alta

Atraso no 
cronograma de 
execução da 
obra

- Realizar extensa pesquisa 
de mercado
- Especificações que 
garantam ampla concorrência

Repetição da 
Licitação

Variação de 
preço acima 
da inflação a 
gerar a 
readequação 
do equilíbrio 
econômico 
financeiro do 
contrato.

(X) Baixa
( ) Média
( ) Alta

( ) Baixa
(X)Média
( ) Alta

Atraso no 
cronograma de 
execução da 
obra

- Ampla pesquisa para 
estabelecer os valores de 
referência.

Repetição da 
Licitação

24. ANEXOS
24.1. Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
24.1.1. Anexo 1 – Projeto Executivo, Projeto de construção, Cortes.
24.1.2. Anexo 2 – Memorial Descritivo.
24.1.3. Anexo 3 – Planilha Orçamentaria Estimativa.
24.1.4. Anexo 4 – Planilha Estimativa de Composição da Taxa de BDI;
24.1.5. Anexo 5 – Cronograma físico - financeiro;
24.1.6. Anexo 6 – Estudo Técnico Preliminar.
24.1.7. Anexo 7 – Composição dos Encargos Sociais.
24.1.8. Anexo 8 - Planilha de Composições dos custos unitários
24.1.9. Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT).

Vera Cruz/RS, 28 de Agosto de 2025.

                      
LUIZ CARLOS SOUZA JUNIOR                     GILSON ADRIANO BECKER

               CREA/RS 249117                   Prefeito Municipal de Vera Cruz 



ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA

DADOS DA EMPRESA:
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ/MF/Nº
ENDEREÇO: 
Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei e
para fins da licitação Modalidade Concorrência Pública Eletrônico nº /2025, que a Empresa por
mim apresentada:
(     )  não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de
contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa inidônea
para licitar ou contratar com o Poder Público.
(   )  Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto
na  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  no  art.  7º,  inciso  XXXIII,  da  Constituição  da  República
Federativa do Brasil de 1988.
(    )  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  e  a  conformidade  de  sua  proposta  com as
exigências do edital, como condição de participação.
(  ) está em observância ao limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
(   )  apresenta  proposta  econômica  que  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de condutas vigentes na data de entrega.
(    )  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
(   ) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, nos limites previstos no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
(  ) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação.
(    ) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.
(    ) Declara que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no
artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21.
Ressalva CASO EMPREGUE MENOR: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição
de aprendiz (    ).

LOCAL: ________________________, ______ de __________________ de 2025.

ASSINATURA:
NOME:



ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP

(requisito parcial para comprovação da condição de ME ou EPP: benefícios da LC 123/2006)

Ao Município de Vera Cruz/RS
Agente de Contratação
Concorrência Eletrônica nº 008/2024

A empresa [   razão social do licitante   ]   , inscrita no CNPJ sob o [   número   ]   , sediada na [   nome  
da rua, número, bairro, cidade/estado   ]   , através do(a) [   contador(a) ou técnico em contabilidade  
] responsável, Sr(a). [   nome completo   ]   , inscrito no CRC/ [   estado   ]   sob o [   número   ]   , inscrito no
CPF sob o [   número   ]   , DECLARA, sob as penas da lei e para fins de direito, em cumprimento
ao instrumento convocatório da licitação supracitada, que:

01) se enquadra como:
(  ) Microempresa (ME); ou
(  ) Empresa de Pequeno Porte (EPP).

02)  não  está  incursa  em  nenhuma  das  vedações  do  parágrafo  4º  do  artigo  3º  da  Lei
Complementar n° 123/2006, e que observa e atende aos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 4º da
Lei Federal nº 14.133/21.

03) não se enquadra na hipótese do parágrafo 10° do artigo 3º da LC 123/06. (o  bservação  
: usar este parágrafo exclusivamente no caso de ME ou EPP com início de atividade no
ano-calendário corrente).

LOCAL: _______________________, ______ de _________________ de 2025.

ASSINATURA:
NOME:



ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA
Concorrência Pública Eletrônica nº 012/2025

O  Valor  da  proposta  a  ser  inserido  no  campo  próprio  do  SISTEMA DE  COMPRAS  para
participação na DISPUTA DE LANCES deverá ser: 

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax:

Banco: Conta Bancária:

N. da Agência:

Representante para assinatura do Contrato:

CPF do Representante:

O Município de Vera Cruz - RS é optante de assinaturas digitais, entretanto, a assinatura deve
ser em nome de pessoa física, qualificada como representante legal (via procuração) ou sócio-
administrador da empresa. 
Caso a empresa seja optante de assinatura digital, favor informar o responsável legal, CPF e-
mail para envio da documentação:
Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições do Edital de  Concorrência Pública
Eletrônica nº 012/2025,  apresentando a seguinte proposta financeira, para fornecimento do
seguinte serviço / produto:

Item Produto - Descrição Quantidade Valor unit

1
EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DO

PAVILHÃO DO ESPAÇO CULTURAL 1

Validade da Proposta: 60 dias

Local: __________________________, ____ de ______________________ de _______.



ANEXO V
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL E DE SUAS CONDIÇÕES

Ao Município de Vera Cruz/RS
Agente de Contratação
Concorrência Eletrônica nº 012/2025

A empresa [   razão social do licitante   ]  , inscrita no CNPJ sob o [   número   ]  , sediada na [
nome da rua, número, bairro, cidade/estado   ]  , telefone [(   código de área   )   número   ]  , e-mail [   e-  
mail   ]  , através do(a) representante legal, Sr(a). [   nome completo   ]  , e do(a) responsável técnico,
Sr(a).  [    nome completo, cargo e nº de inscrição no CREA ou CAU    ]  , DECLARA, sob as
penas da lei e para fins de direito, em cumprimento ao instrumento convocatório da licitação
supracitada, que visitou e vistoriou o local onde serão executados os serviços, realizando
um exame detalhado, verificando todas as dificuldades, análise do solo, captação de água, luz
e  força,  acessos,  transportes,  tendo  pleno  conhecimento  de  todas  as  informações,  das
condições locais e dificuldades e, ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra
para o cumprimento das obrigações objeto.

[   cidade/estado   ]   , [   data   ]   de [   mês   ]   de [   ano   ]   .

 

Assinatura 
Nome Completo

Título e nº de inscrição no CREA ou CAU
Responsável Técnico

Assinatura
Nome Completo

Cargo
Representante Legal



ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº XXX/2025

O  MUNICÍPIO DE VERA CRUZ – RS,  pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.° 98.661.366/0001-06, com sede administrativa na Avenida Nestor Frederico
Henn, n.° 1.645, na cidade de Vera Cruz – RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Sr.  GILSON  ADRIANO  BECKER,  brasileiro,  residente  e  domiciliado  na  cidade  de  Vera
Cruz/RS,  doravante  denominado  de  CONTRATANTE,  de  um  lado,  e  de  outro  lado,
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  com sede  na  xxxxxxxxxxxxxx,  na  cidade  de  xxxxxxxxx,
CEP:  xxxxxxxxxxx,  e-mail  xxxxxxxxx,  fone  (xx)  xxxxxxxxx,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.°
xxxxxxxxxxxxxx,  neste  ato  representada  pelo,  Sr.  xxxxxxx,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.°
xxxxxxxxxx, doravante denominada de CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO DE
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS,  através  do  Edital  de  Concorrência  Pública  Eletrônica   nº
012/2025, nos termos das cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE
através  do  Edital  de  Concorrência  Pública  Eletrônica  081/2024  e  na  proposta  vencedora,
conforme termos de homologação e de adjudicação datados de _______, e se regerá pelas
cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos
casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.
1.2 São  anexos  a  este  instrumento  e  vinculam  esta  contratação,  independentemente  de
transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital de Licitação;
c) A Proposta do Contratado (a); e
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de CONSTRUÇÃO DO PAVILHÃO DO
ESPAÇO CULTURAL – RECURSOS DE OUTRAS TRANSF.  DE CONVÊNIOS – CONST.
ESP. CULTURAL – E.P. INDIV. SENADOR PAULO PAIM,  nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.
2.2 Objeto da contratação: 
Item Produto - Descrição Quantidade Valor unit

1
EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DO

PAVILHÃO DO ESPAÇO CULTURAL 1

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
3.1 O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)



3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3  O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado em parcelas, de acordo com o cronograma físico-financeiro da
execução, após a realização da respectiva medição e mediante a apresentação de fatura e
aprovação da fiscalização da CONTRATANTE.
4.2. O pagamento correrá em até 30 dias a contar da apresentação de fatura aprovada. Se o
término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia
útil imediatamente posterior.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS
5.1. O prazo de vigência da contratação é de 365 dias contados da emissão, devendo ser
observada a existência de créditos orçamentários, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.
5.2 O  prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo
aditivo,  quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
5.3 O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido  penalizado  nas
sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA SEXTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
6.1 A prestação objeto do presente contrato obedecerá ao Termo de Referência/Projeto Básico.
6.2 A execução do presente termo deverá ser fiscalizada pelo CONTRATANTE, nos termos do
art.  117  da  Lei  nº  14.133/2021,  não  excluindo  nem  reduzindo,  por  tal  fato,  a  integral
responsabilidade do  CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades
constatadas na execução do objeto contratado.
6.3 O  CONTRATANTE  designa  Luiz  Carlos  Souza  Junior como servidor  responsável  pela
fiscalização do termo de contrato que, dentre outras, terá seguintes atribuições:
a) Fiscalizar a regularidade e adequação da prestação dos serviços;
b)  Verificar  a  conformidade dos serviços  com as especificações contidas no Edital  e  seus
anexos,  recusando  a  prestação  de  objeto  diverso,  salvo  quando  de  qualidade  superior  e
devidamente aceito pelo CONTRATANTE;
c)  Atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as ao gestor do termo para
pagamento;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


d) Comunicar por escrito ao gestor do termo a necessidade de alterações do quantitativo do
objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente;
e) Comunicar por escrito ao gestor do termo, eventuais irregularidades cometidas pela empresa
passíveis de aplicação de penalidade.

6.4 A CONTRATANTE designa Micheli Rech como servidor responsável pela gestão do termo
que, dentre outras, terá seguintes atribuições:
a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas do contrato; 
b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos;
c) Solicitar  abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas apontadas
pelos fiscais do termo de credenciamento;
e) Providenciar  o  pagamento  das  faturas  emitidas  pela CONTRATADA,  mediante  a
observância das exigências contratuais e legais;
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor previsto no
termo de credenciamento não seja ultrapassado.
6.5 Quaisquer exigências do gestor ou do fiscal, inerentes ao objeto do presente Edital e seus
anexos, deverão ser prontamente atendidas pela  CONTRATADA, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE.
6.6 A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para atuar como
fiscal e gestor do contrato, conforme termo de ciência anexo.
6.7 A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse
público,  será  realizada  mediante  simples  apostilamento  ao  presente  contrato,  devendo  o
substituto assinar novo termo de ciência.

CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
Código Reduzido: 1028
Órgão: 13 - Secretaria Mun. de Cultura e Turismo
Unidade: 1 - Gabinete do Secret. e Órgãos Subordinado
Ação: 1162 - Construção de Espaço Cultural
Vínculo: 15001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES
Subelemento: 34490519100000000000 - Obras em andamento
Código Reduzido: 1223
Órgão: 13 - Secretaria Mun. de Cultura e Turismo
Unidade: 1 - Gabinete do Secret. e Órgãos Subordinado
Ação: 1162 - Construção de Espaço Cultural



Vínculo:  17000002  -  Outras  Transferências  de  Convênios  ou  Instrumentos  Congêneres  da
União - Constr. Esp. Cultural -
E.P.Indiv.Sen. Paulo Paim
Subelemento: 34490519100000000000 - Obras em andamento
Código Reduzido: 1225
Órgão: 13 - Secretaria Mun. de Cultura e Turismo
Unidade: 1 - Gabinete do Secret. e Órgãos Subordinado
Ação: 1162 - Construção de Espaço Cultural
Vínculo: 25001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES
Subelemento: 34490519100000000000 - Obras em andamento

CLÁUSULA NONA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
9.1 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice
IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% (meio por
cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.
CLÁUSULA DÉCIMA – REAJUSTAMENTO
10.1 As  regras  acerca do reajuste  do valor  contratual  são aquelas  definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato. 
10.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo CONTRATANTE, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância  calculada pela  última variação conhecida,  liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
10.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
10.6  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
10.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
10.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
10.9 A  formalização  do  aditamento  sem  a  concessão  do  reajuste,  ou  ressalva  de  sua
superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
11.1 Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis
que venham a inviabilizar  a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados,  será
possível  a  alteração  dos  valores  pactuados  visando  o  restabelecimento  do  equilíbrio



econômico-financeiro,  mediante a correspondente comprovação da ocorrência e do impacto
gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco estabelecida.
11.2 O  reequilíbrio  econômico-financeiro  poderá  ser  indicado  pelo  CONTRATANTE ou
solicitado pela CONTRATADA.
11.3 Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o  CONTRATANTE responderá
ao  pedido  dentro  do  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  contados  da  data  do  protocolo
correspondente, devidamente instruído da documentação suporte.
11.4 Dentro do prazo previsto no item 9.3, o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos
e realizar diligências junto a  CONTRATADA ou a terceiros,  hipótese em que o prazo para
resposta será suspenso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12 São obrigações do CONTRATANTE:
12.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
12.2 Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.
12.3 Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a
forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,
quando for o caso.
12.4 Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da execução do objeto deste contrato.
12.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021;
12.6 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13 São obrigações da CONTRATADA:
13.1 Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
13.2 Responsabilizar-se  pela  integralidade  dos  ônus,  dos  tributos,  dos  emolumentos,  dos
honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas
as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar
para  a  execução do  objeto,  inclusive  as  decorrentes  de  convenções,  acordos  ou  dissídios
coletivos.



13.3 Manter  durante  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,
apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e
o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
13.4 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  para
aprendiz.
13.5 Zelar  pelo cumprimento,  por  parte de seus empregados,  das normas do Ministério do
Trabalho, cabendo à  CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual
(EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços.
13.5 Responsabilizar-se  por  todos  os  danos  causados  por  seus  funcionários  ao
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante
processo administrativo, quando da execução do objeto contratado.
13.6 Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou
incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado.
13.7 Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não
sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE.
13.8 Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
13.9 Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às suas expensas, no total  ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,  por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
13.11 Paralisar,  por  determinação  do  CONTRATANTE,  qualquer  atividade  que  não  esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;
13.12 Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
13.13 Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo ou instrumento congênere;
13.14 Manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para
representá-lo na execução do contrato;



13.15 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro
de  ocorrências  e  outros  fatos  relacionados,  bem  como  os  comunicados  à  Fiscalização  e
situação das atividades em relação ao cronograma previsto;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1  A garantia deverá ser apresentada no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor total inicial do contrato, equivalente a R$ XXX (XXX).
14.2 A garantia prestada pela CONTRATADA assegurará, independentemente da modalidade
escolhida, o pagamento de:
a) Prejuízos advindos do descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, incluindo
a não execução ou execução inadequada dos serviços;
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração Municipal de Vera Cruz;
c) Danos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
contratual;
d)  Obrigações  trabalhistas,  previdenciárias  e  relativas  ao  FGTS  não  adimplidas  pelo
Contratado, quando couber.
14.3 O Contratado poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia, nos termos do
§ 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021:
a)  Caução em dinheiro, depositada em conta vinculada da Administração Municipal de Vera
Cruz, atualizada monetariamente pelo IPCA;
b) Caução em títulos da dívida pública federal, emitidos sob a forma escritural, registrados em
sistema autorizado pelo Banco Central  do Brasil  e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;
c) Fiança bancária, emitida por instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil,
com renúncia expressa ao benefício de ordem previsto no art. 827 do Código Civil;
d)  Seguro-garantia, atendendo aos requisitos dos arts. 96 e 97 da Lei nº 14.133/2021 e da
Circular SUSEP nº 662/2022;
e) Título de capitalização, custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
14.4 A escolha da modalidade deverá ser comunicada à Administração no ato da apresentação
da garantia.
14.5 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data da homologação da licitação e da convocação para assinatura do contrato, sempre antes
da formalização contratual, conforme § 3º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
14.6  Caso  o  Contratado  opte  pela  modalidade  seguro-garantia,  o  prazo  mínimo  para
apresentação será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de homologação da licitação,
para viabilizar a negociação com a seguradora.
14.7 O não cumprimento do prazo estipulado sujeitará o Contratado às penalidades previstas
na Cláusula Décima Quinta.



14.8 A  garantia  contratual  deverá  ser  atualizada  proporcionalmente  sempre  que  houver
acréscimos  ou  supressões  no  valor  do  contrato,  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis  após  a
formalização do termo aditivo, conforme art. 98 da Lei nº 14.133/2021.
14.9 O  prazo  de  validade  da  garantia  deverá  ser  igual  ou  superior  ao  prazo  de  vigência
contratual, inicialmente fixado em xxx dias, incluindo eventuais prorrogações por igual período,
conforme item 5.1.4 do Projeto Básico.
14.10  Caso a  garantia  seja  prestada na  modalidade seguro-garantia,  a  apólice  deverá  ser
renovada  ou  endossada  pela  seguradora  em  caso  de  prorrogação  contratual,  garantindo
cobertura contínua.
14.11 Em caso de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, nos
termos do art. 137, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, o Contratado ficará dispensado de renovar ou
endossar a garantia até a ordem de reinício da execução.
14.12 O não cumprimento do prazo para apresentação da garantia sujeitará o Contratado à
multa diária de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato, até o limite de 2%
(dois por cento), sem prejuízo de outras sanções previstas neste contrato.
14.13 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará a Administração a rescindir o
contrato por descumprimento das obrigações contratuais, conforme inciso I do art. 137 da Lei nº
14.133/2021, e a executar a garantia de proposta, se aplicável.
14.14 A garantia será liberada ou restituída ao Contratado somente após a fiel execução do
contrato,  verificada mediante termo de recebimento definitivo,  nos termos do item 7.1.6  do
Projeto Básico, ou na hipótese de extinção do contrato por culpa exclusiva da Administração,
conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021.
14.15 A liberação estará condicionada à comprovação do cumprimento integral das obrigações
contratuais,  incluindo  a  obtenção  do  Alvará  junto  ao  Corpo  de  Bombeiros  para  os  quatro
ginásios municipais.
14.16 Quando prestada em dinheiro, a garantia será restituída com atualização monetária pelo
IPCA, calculada desde a data do depósito até a data da liberação.
14.17 Em caso de inadimplemento constatado após o recebimento definitivo, a Administração
poderá  reter  a  garantia  até  a  apuração  dos  prejuízos,  comunicando  o  fato  à  entidade
garantidora no prazo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PENALIDADES
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;



f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou
a execução do contrato;
i) fraudar o procedimento de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
11.1.2 a 11.1.7 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas  nos  subitens  11.1.8  a  11.1.12  do  subitem acima deste  Contrato,  bem como nos
subitens 11.1.2  a  11.1.7  do subitem acima deste  Contrato  que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
d) Multa:
d.1) moratória de (1)% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
d.2) moratória de (1)% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato,  até  o  máximo  de  1%  (um  por  cento)  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
d.2.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
d.2.2)compensatória de (15)% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto ou de conversão da moratória em compensatória, ultrapassado o
limite disposto no item d.2.1. 
15.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
15.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.1  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).



15.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).
15.4.3 Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  (...)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.
15.5 A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante; e
e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.
15.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160da Lei nº 14.133, de 2021).
15.9 O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de
aplicação da sanção,  informar e manter  atualizados os dados relativos às sanções por  ela
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  CEIS  e  no  CNEP,  instituídos  no  âmbito  do  Poder
Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.11 Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade
competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
o  grau  de  comprometimento  do  interesse  público  e  o  prejuízo  pecuniário  decorrente  das
irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica prévia realizada, nos



termos do art. 156, §6º da Lei nº 14.133/21.
15.12 Em caso de descumprimento das disposições dispostas na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral
de  Proteção  de  Dados),  será  remetida  representação  à  Agência  Nacional  de  Proteção  de
Dados  (ANPD),  que  poderá  aplicar  as  sanções  administrativas  dispostas  no  art.  52  da
respectiva Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS
16.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
16.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
16.3 É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses
permitidas em Lei.
16.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
16.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
16.6 É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
16.7 O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos
deveres  da  presente  cláusula,  permanecendo  integralmente  responsável  por  garantir  sua
observância.
16.8 O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
16.9  O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável
justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
16.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar  dados pessoais,  devem ser  mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
16.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
16.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.



16.12 Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser
comunicados à autoridade nacional.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
17.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
17.3 Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item anterior  decorrer  de  culpa  do
Contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
18.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
17.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.
a) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
b) Se a operação implicar  mudança da pessoa jurídica contratada,  deverá ser  formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
17.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.
17.7 A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.
17.8 O contrato  poderá ser  extinto  caso se constate  que o  contratado mantém vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES
18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
18.2 A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do



valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o
limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
18.3 As  supressões  resultantes  de  acordo celebrado entre  as  partes  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
18.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CASOS OMISSOS
19.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na
Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO
20.1 Incumbirá  ao  CONTRATANTE divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO
21.1  As partes elegem o foro da Comarca de Vera Cruz/RS para dirimir quaisquer questões
relacionadas ao presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 vias de igual teor e
forma.

Local e data.

CONTRATANTE
Prefeito do Município de Vera Cruz

CONTRATADA
Representante legal


		2025-08-28T13:30:22-0300
	GILSON ADRIANO BECKER:89003691053




